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II

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E
PROCESSO II realizou as apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate com
aspectos importantes e relevantes sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara
do Direito e Processo do Processo Penal, além da Criminologia e questões atinentes a Política
Criminal.

Autores dos mais diversos lugares do Brasil nos brindaram com temas atuais e de grande
relevância, em pesquisas que foram apresentadas no Grupo de Trabalho sob a nossa
coordenação. 

Gabriella Barbosa Pereira Zayringue Ribeiro sob a orientação do professor Doutor Thiago
Allisson Cardoso de Jesus abordou o tema “Linchamentos no Estado do Maranhão: À Lume
Do Fenômeno Da Vingança Privada”.

Ainda sob a orientação do professor Doutor Thiago Allisson Cardoso de Jesus, envolvendo
igual temática, o autor Weslley Aguiar Chaves apresentou o trabalho intitulado “Violência
Criminal, Vingança Privada e os casos de Linchamentos no Brasil: Crise de legitimidade do
Sistema de Justiça Criminal?”. 

Tamires Petrizzi, apresentou o trabalho com o tema “O princípio da intervenção mínima e
(i)limitação do jus puniendi”, relacionando-o ao exercício do punitivismo estatal.

O trabalho “O reconhecimento fotográfico no brasil e o estigma do racismo nas prisões e
abordagens policiais, uma violação de direitos” foi apresentado pelas autoras Maria Eduarda
de Carvalho Cabral Silva e Milene Castro de Vilhena.

A autora Ana Débora Rocha Sales e Aylla Araújo Anastácio trouxeram o tema “O trabalho
prisional e o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana: análise
jurídico-carcerária à luz do artigo 39 do Código Penal e do artigo 170 da Constituição
Federal”.

Com discussões atuais, Larissa Corrêa Lugon de Souza tratou “Plea Bargain: Uma Análise



sobre s sua implementação, contradições e possível influência na Superlotação do sistema
carcerário brasileiro”, sob a orientação da professora Doutora Aline Teodoro de Moura.

“Seletividade penal e a violação de princípios constitucionais penais” foi apresentado pelos
autores Ingrid Natália da Silva Sousa e Felipe Augusto Alves Chaves.

O autor Gabriel Rosa Rios tratou o tema “Um estudo de gênero sobre a prisão”.

Abordando a temática do novo instituto do dano emocional, as autoras Júlia Natividade
Teixeira Aline Oliveira Rodrigues apresentaram o trabalho “Um exame acerca do novo artigo
147-b do Código Penal”.

Desta feita, com a riqueza que os temas apresentam, desejamos a todos uma ótima leitura.

Renata Botelho Dutra

Francielle Calegari de Souza

Márcio Eduardo Senra Nogueira Pedrosa Morais 
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PLEA BARGAIN: UMA ANÁLISE SOBRE A SUA IMPLEMENTAÇÃO,
CONTRADIÇÕES E POSSÍVEL INFLUÊNCIA NA SUPERLOTAÇÃO DO

SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO

Aline Teodoro de Moura1

Larissa Corrêa Lugon de Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Nos tempos atuais, tem sido de grande debate o tema da superlotação do sistema carcerário
brasileiro. Sabe-se ainda, que, recentemente houve discussões acerca da implementação do
instrumento jurídico Plea Bargain no Pacote Anticrime. Tradicionalmente utilizado pelo
sistema judicial norte-americano, este tão somente tem como objetivo a negociação entre o
acusado e o promotor com o intuito de “agilizar” casos criminais e “desafogar” o Judiciário.
Em troca, o acusado deve concordar em confessar a culpa para que conquiste uma pena
menor. A ideia do desafogamento judicial, antagonicamente, se esbarra com o aumento do
encarceramento em massa, visto que além do Estado já possuir déficit prisional de vagas com
o número de presos que sobrepõe a capacidade admitida, o acusado nem sempre possuiria a
culpa que é exigida dentro desse acordo. Sob a ótica da Constituição Federal e dos princípios
que regem o Processo Penal Brasileiro, um dos riscos da implementação do Plea Bargain no
Brasil, seria a ausência da aplicabilidade do in dubio pro reo, a não produção de provas e a
violação do direito da não incriminação. Indiretamente, conforme já há incidências, elevaria o
número de inocentes condenados que passam a cumprir penas por longo período de crimes
que nunca cometeram. A pesquisa buscou identificar os possíveis problemas da
implementação do Plea Bargain no Brasil, assim como, as semelhanças entre os modelos de
acordos penais como o ANPP e a delação premiada. Desta feita, para atenuar a sua pena, o
acusado optaria por realizar o acordo com o promotor, evitando que fosse imposta uma
penalização mais grave em julgamento. A pesquisa buscou identificar os possíveis problemas
da implementação do Plea Bargain no Brasil, assim como, as semelhanças entre os modelos
de acordos penais como o ANPP e a delação premiada. Método utilizado é o hipotético
dedutivo, a partir da análise bibliográfica teórica e do direito positivado na legislação nacional
e norte-americana sobre o tema. Em suma, questiona-se sobre os benefícios da implementação
do Plean Bargain, haja vista que dentro das correntes de pensamentos existe o risco de
violações dos princípios penais e constitucionais irrenunciáveis ao processo, como o
contraditório e ampla defesa. Outrossim, a possível piora do encarceramento em massa com
agentes inocentes. Destarte, à luz da Carta Magna vigente, não é ideal que Justiça seja
negociada.

Palavras-chave: Plea Bargain, Sistema carcerário, Acordos penais
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